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EMENTA: 1 – IMPUGNAÇÃO AO AUTO DE 
INFRAÇÃO MANUAL Nº 442/2015, 
CORRESPONDENTE AO AUTO DE 
INFRAÇÃO ELETRÔNICO Nº 8273462/2015. 2 
– TEMPESTIVA. 3 - LANÇAMENTO POR 
EXERCER ATIVIDADE SEM A PRÉVIA 
INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTE MUNICIPAL. 4 - PREVISÃO 
NOS ARTS. 200 INCISO I E 343, § 1º DA LEI 
3833/2011. 5 - PROCEDÊNCIA DA 
IMPUGNAÇÃO CANCELAMENTO DO AI. 6 -  
DÊ-SE CIÊNCIA À IMPUGNATE E A DFT. 

 
IMPUGNANTE: ELIZETE SARMENTO SILVA ME 
AUTO DE INFRAÇÃO MANUAL: Nº. 442/2015 E ELETRÔNICO: Nº. 
827.3462/2015 
PROCESSO: Nº. 51.201/2015 
IMPUGNAÇÃO: Nº. 52.605/2015 
APENSO: Nº 50638/2015 

QUALIFICAÇÃO 
 
A impugnante, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ 39.402.540/0001-37, 
estabelecida na Rua Portugal, nº 14, Carapina Grande, Serra – ES, apresenta 
suas razões de fato e de direito combatendo o lançamento representado pelo 
Auto de Infração Eletrônico nº 8273462/2015, referente ao Auto de Infração 
Manual nº 442/2015 de 15/08/2015. 
 

RELATÓRIO 
 
O contribuinte acima qualificado, foi flagrado exercendo atividades de bar, sem a 
prévia inscrição no Cadastro Mobiliário do Município da Serra, como determina o 
paragrafo 1º do artigo 343 da lei 3833/2011, Código Tributário Municipal da Serra, 
sujeitando-se as penalidades previstas na citada lei. 
 
Em 02/09/2015, apresentou impugnação tempestiva através do processo 
administrativo de nº 52.605/2015, solicitando a retirada da multa do Auto de 
Infração Manual nº 442/2015, correspondente ao Auto de Infração Eletrônico nº. 
8273462/2015, alegando que possuí inscrição municipal, porém, está isento do 
pagamento de alvará (sic), por ser microempreendedor individual desde 
01/01/2014.  

http://www.serra.es.gov.br/
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Em emissão de parecer, a DFT, esclarece que equivocadamente a requerente foi 
autuada por não possuir inscrição fiscal, pois, já possuía inscrição sob o nº 
125530, com a razão social “ELIZETE SARMENTO SILVA ME”, CNPJ 
39.402.540/0001-37. 
 
Por sua vez, o DAT, informa que após buscas no sistema da PMS, verificou que à 
época da autuação (27/08/2015), a inscrição nº 125530, encontrava-se inapta, 
tendo sido reativada em decorrência do processo 58.475/2015, conforme consta 
às fls. 10 e 11, datado de 02/10/2015, fl 13. Na oportunidade informa que não há 
registro de alvará de funcionamento emitido para o CNPJ 39.402.540/0001-37. 
 

FUNDAMENTAÇÃO 
 

Após análise dos autos do processo constatamos que a impugnante foi autuada 
pelos auditores fiscais por exercer atividade de bar sem a prévia inscrição no 
Cadastro Mobiliário do Município da Serra – CCM. 
 
Os arts. 200, 343, § 1º ambos da lei 3833/2011, são esclarecedores em relação 
ao procedimento a ser observado no presente caso, vejamos:  
 

Art. 200. O contribuinte deverá ser imediatamente autuado, sem a 
emissão da NIAF, nos seguintes casos: 

   
I - quando for encontrado no exercício de atividade sem prévia 
inscrição; 

 
Art. 343. As pessoas físicas ou jurídicas ou a essas assemelhadas, 
que exerçam quaisquer atividades, econômicas ou não, no âmbito 
do Município da Serra, ainda que por meio de qualquer espécie de 
representação, sujeitando-se ao recolhimento do imposto na 
condição de contribuinte, substituto ou responsável, ficam obrigadas 
a se inscrever no Cadastro Mobiliário do Município. 

 
§ 1º A inscrição, de competência da Secretaria Municipal da 
Fazenda, é obrigatória e deverá ser feita antes do início das 
atividades, em formulário próprio previsto em regulamento, no qual o 
sujeito passivo declarará, sob a sua exclusiva responsabilidade, 
todos os elementos exigidos pela legislação.  
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Porém, a impugnante fez a opção pelo Simples Nacional desde  01/07/2007, 
sendo optante pelo SIMEI desde de 01/01/2014, fl 03 do processo 52.605/2015 e  
quando da autuada, possuía a inscrição de cadastro de contribuinte municipal – 
CCM sob o nº 125530, porém, suspensa, através do processo de paralisação 
temporária de atividades, sob o nº 64816/2007, com data de registro em 18 de 
dezembro de 2007.    
 
Desta forma, concluímos que a descrição do fato contido no auto de infração, não 
conduz com o dispositivo legal inflacionário, causando sua nulidade. 
 

DECISÃO 
 
 

Com base no Art. 245 da Lei 3833/2011, Código Tributário Municipal da Serra, 
que atribui competência à Junta de Impugnação Fiscal, nomeada da Portaria n° 
018/2015  para julgar os recursos administrativos - tributários em Primeira 
Instância, conhece os termos desta, para decidir pela PROCEDÊNCIA da 
impugnação, CANCELANDO-SE a ação fiscal representada pelo Auto de Infração 
Eletrônico nº 8273462/2015, correspondente ao Auto de Infração Manual nº 
442/2015. 
 
Dê-se ciência à requerente e a DFT. 

 
 

Serra, 18 de agosto de 2016. 

 
 
ANTÔNIO SUEDI PEREIRA  DENIZAR CARON VIEIRA 
RELATOR     MEMBRO 
 
 
FRANCISCO JOSE NOIA MACIEL         MARIA DA PENHA AMARAL SANTANA  
MEMBRO               MEMBRO 
 
 
JACQUELINE MARTINS GABRIELI  
PRESIDENTE 
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